
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 
Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) nº 48/2021, que altera a Lei 

Municipal nº 16.639/2001, de 16 de abril de 

2001, que dispõe sobre a utilização de 

programas e sistemas de computador abertos 

pela Prefeitura da Cidade do Recife; pela 

APROVAÇÃO.  
 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

 

I – REATÓRIO 

 

A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei do Executivo nº 48/2021, nos termos do art. 114 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife. 

 

 A Proposição, em síntese, visa alterar a Lei Municipal nº 16.639/2001, tendo como 

objetivo trazer uma adequação frente a evolução da TI, de modo a permitir que o Poder 

Executivo alcance seus objetivos de forma mais racional e eficiente.  

 

    Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

 
 “(...) A proposta, visa a correção de alguns parâmetros, 

com o objetivo de melhorar a aplicabilidade da 

legislação.”  

 

 

A Proposição foi apresentada em reunião remota do dia 22/11/2021, em regime de 

URGÊNCIA, consoante Art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR). O prazo 

para recebimento de emendas encerrou em 29/11/2021. Nesse interstício, a propositura não 

recebeu emendas. 

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
om

 u
su

ár
io

 e
 s

en
ha

 p
or

 S
am

ue
l S

al
az

ar
.

Pr
op

os
iç

ão
 e

le
trô

ni
ca

 M
24

56
43

24
6/

54
63

, P
ar

a 
ve

rif
ic

aç
ão

 d
e 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
ut

iliz
e 

o 
Q

R
 C

od
e 

ex
ib

id
o 

no
 ro

da
pé

.

Pag. 1/4

PA
R

EC
ER

 N
º 8

44
/2

02
1 

- P
ro

to
co

lo
 n

º 3
11

0/
20

21
 re

ce
bi

do
 e

m
 0

1/
12

/2
02

1 
15

:1
5:

33
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

am
ue

l S
al

az
ar

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//e

-p
ro

ce
ss

o.
re

ci
fe

.p
e.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 .

Pag. 1/4



 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado em seus 

aspectos financeiros e orçamentários (art. 287, I, “b” do RICMR). É o que importa relatar. 

 

 

II – VOTO 

 

Preliminarmente, temos que, pela leitura dos dispositivos do PLE em questão, a 

propositura tem como objetivo precípuo adequar o texto da Lei Municipal 16.639/2001, 

tanto do ponto de vista de novos ambientes tecnológicos, quanto do ponto de vista da 

eficiência operacional à luz dos novos processos administrativos da Prefeitura do Recife, 

conforme justificativa apresentada no projeto de lei em tela.  

 

Por oportuno, vale salientar que, decorridos 20 (vinte) anos da edição da Lei 

16.639/2001, constata-se que a lei supracitada apresenta parâmetros inflexíveis e diversos, 

os quais dificultam sua aplicação, sobretudo, vem sobrestando a continuidade de serviços 

essenciais no Município. 

 

É primordial destacar, também, que, a matéria é de relevante interesse para a 

administração pública municipal, dessa forma deve ser apreciada em REGIME DE 

URGÊNCIA, conforme preconiza o Art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife, 

vejamos:   

 

“Art. 32 - O Prefeito poderá solicitar urgência para 

apreciação de projetos de sua iniciativa considerados relevantes, os 

quais deverão ser apreciados no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias.” 

 

 No que concerne aos Municípios, de acordo com o artigo 30, incisos I e II, do Texto 

Maior, e artigo 6º, inciso I, da Lei Orgânica do Município, disciplina a questão de acordo 

com suas peculiaridades locais, in verbis: 

 

 “Art. 30. Compete aos Municípios: 

  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber” 
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“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

 

 

 

 Nesse sentido, depreende-se que a Iniciativa pode ser enxergada como uma 

expressão do princípio da eficiência na administração pública, previsto pelo artigo 37 da 

Constituição Federal de 1988.   

 

 Assim, tendo em vista o exposto, à luz do postulado da razoabilidade, não se 

vislumbra qualquer óbice orçamentário e financeiro para a aprovação da matéria, tendo em 

vista que a Proposição em tela se encontra no âmbito da atividade administrativa do 

Município. Dessa forma, opino pela APROVAÇÃO do PLE n.º 48/2021. 

 

 

 

 

Recife, 1º de dezembro de 2021. 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei do Executivo nº 48 /2021. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,  de  de 2021. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente/Relator 

 
MARCO AURÉLIO FILHO    MARCOS DI BRIA JÚNIOR 

                    Vice-Presidente                     Membro Efetivo 

 
 

 

 
           OSMAR RICARDO            ALMIR FERNANDO 

Membro Efetivo                              Membro Efetivo 

 

 
 

 

           JAIRO BRITO                                JOSELITO FERREIRA 
Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

 
 

NATÁLIA DE MENUDO 

Membro Suplente 
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